
 

 

 

CARTA ABERTA  DO SISTEMA DE JUSTIÇA ACREANO EM DEFESA DA 

POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL 

 

 

O Sistema de Justiça do Acre, através do Tribunal de Justiça, Ministério Público 

e Defensoria Pública, defende a Política Nacional de Saúde Mental e vem a público 

manifestar repúdio a proposta de “revogaço” das políticas de saúde mental do Sistema 

Único de Saúde (SUS) sinalizadas pelo governo federal.  

No último dia 03/12/2020, o Ministério da Saúde, em reunião na Câmara 

Técnica de Atenção à Saúde do Conselho Nacional de Secretários de 

Saúde/CONASS, apresentou o documento “Diretrizes para um Modelo de Atenção 

Integral em Saúde Mental no Brasil”, indicando a extinção da Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS), assim como o desmonte do programa anual de reestruturação 

da assistência psiquiátrica hospitalar no SUS, das equipes de Consultório na Rua, das 

Unidades de Acolhimento, assim como do Serviço Residencial Terapêutico. 

Na contrapartida deste desmonte, destacamos os esforços envidados no 

estado do Acre para a construção e consolidação de uma rede intersetorial de 

proteção social, atenta as necessidades dos sujeitos de forma não-verticalizada e, 

sobretudo, organizada de forma articulada entre justiça, saúde, assistência social e 

movimentos sociais. As ações desta rede vislumbram o estabelecimento de novas 

estratégias coordenadas e corresponsabilizadas entre os diversos poderes: 

Executivo, Legislativo e Judiciário e a sociedade civil. 

Neste sentido, é preciso refletir sobre os impactos que a revogação destas 

portarias de saúde mental – publicadas entre os anos de 1991 a 2014 – significam 

para a saúde pública, assim como sobre o colapso financeiro que virá com a 

suspensão de pagamentos de serviços já existentes no estado e municípios, tendo 

por consequência a desassistência do público referenciados aos diversos serviços. 

Os ataques persistentes à Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas 

exige, portanto, o posicionamento deste sistema de justiça. Em meio a uma crise 

sanitária mundial como a provocada pela covid-19 - inclusive de atenção ao 

adoecimento mental provocado pela pandemia - ao invés de reunirmos esforços para 



 

potencializar a rede de cuidados e serviços do SUS, somos testemunhas de uma 

desconstrução orquestrada das políticas públicas de saúde.  

No estado do Acre, os serviços de saúde mental ainda não foram todos 

implantados, e aqueles que já estão implantados e reordenados, mesmo com o 

grande esforço das trabalhadoras e trabalhadores, ainda precisam de fortalecimento, 

gestão e financiamento compatível com o desafio de atender, de forma resolutiva, as 

questões de saúde mental de nossa população acreana.  

Diante o exposto, o Sistema de Justiça do Acre reitera seu total apoio e respeito 

a Política de Saúde Mental local e se declara contra intervenções que visem reduzir 

as ofertas de atendimento bem como propostas tendentes a fechar serviços e ações 

estratégicas da Rede de Atenção Psicossocial em todo o Brasil.  
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